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Servidora ELANE PEREIRA DA ROSA
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CJF

5ª Reunião da Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal

I - ASSUNTOS DA PAUTA:

1. Discussão e deliberação acerca das propostas de Notas Técnicas relativas à atuação das Comissões Regionais
de Soluções Fundiárias:

1ª  Proposta  de  Nota  Técnica:  Diretrizes  sobre  a  participação  de  magistrados  com  jurisdição  em  causas
relacionadas nas atividades das Comissões Regionais Federais de Soluções Fundiárias.
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Relatoria: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro – Coordenador da Comissão/CJF

Objetivo:

Estabelecer diretrizes acerca da participação de magistrados que exerçam ou tenham exercido jurisdição em causas
relacionadas a conflitos fundiários nas etapas procedimentais conduzidas pelas Comissões Regionais Federais de Soluções Fundiárias,
bem como quanto à atuação de membros dessas Comissões que tenham proferido decisões ou participado de processos jurisdicionais
vinculados ao mesmo objeto.

Breve relato:

- O Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro introduziu a proposta. A Nota Técnica em questão sugere que a
participação do juiz na visita técnica seja discricionária e recomendável, porém que não participe das fases de mediação, conciliação e
desocupação pacífica. Tal medida se baseia em normas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que indicam que o juiz da causa não
deve acumular funções de mediador/julgador, evitando confusão entre jurisdição e administração.

DELIBERAÇÃO: A Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal deliberou por
encaminhar  a  proposta  de  Nota  Técnica  em questão  para  discussão  nas  Oficinas  Temáticas  e  submissão  à  Plenária  que
ocorrerão no I Encontro das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, em 29 de
outubro de 2025.

2ª Proposta de Nota Técnica: Bases para o cumprimento das ordens de reintegração de posse no âmbito da
Justiça Federal.

Relatoria: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro – Coordenador da Comissão/CJF

Objetivo:
Estabelecer diretrizes para a elaboração e execução dos planos de desocupação pacífica, desocupação forçada e plano de operação,
conforme os arts. 14 a 16 da Resolução CNJ nº 510/2023, no âmbito da Justiça Federal.

Breves relato:

- O Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro destacou a importância e sensibilidade do tema, já que a desocupação
é muitas vezes inevitável. A proposta visa a deixar claro que a atuação das Comissões restringe-se à desocupação dialogada e pacífica.
Também ressaltou que a desocupação, seja pacífica ou forçada, não se confunde com o plano de operação, que é de competência das
autoridades de segurança pública.

- O Desembargador Federal Marcelo Vieira de Campos (TRF3) destacou haver erro de digitação no que tange à
referência ao art. 14 no excerto abaixo. De acordo com o Magistrado, o dispositivo correto é o art. 15.

Esgotadas as possibilidades de desocupação pacífica, aplica-se o plano de ação de desocupação forçada, conduzido pelo juiz da execução. Nessa
etapa, o magistrado poderá adotar medidas coercitivas e, se necessário, determinar a inclusão, no processo, de entes públicos cuja participação
seja indispensável para a formulação de um plano que assegure a observância dos direitos fundamentais e das diretrizes do CNJ, especialmente
aquelas previstas nos §§ 1º e 2º do art. 14 da Resolução nº 510.

DELIBERAÇÃO: A Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal deliberou por
encaminhar  a  proposta  de  Nota  Técnica  em questão  para  discussão  nas  Oficinas  Temáticas  e  submissão  à  Plenária  que
ocorrerão no I Encontro das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, em 29 de
outubro de 2025. O erro de digitação acima referido será sanado pelo Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, a fim de
que, onde se lê §§ 1º e 2º do art. 14 da Resolução nº 510, leia-se, §§ 1º e 2º do art. 15 da Resolução nº 510.

3ª Proposta de Nota Técnica: Conflitos de atribuição entre as Comissões Regionais de Soluções Fundiárias
Federais e Estaduais.

Relatoria: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro – Coordenador da Comissão/CJF

Objetivo:

Estabelecer diretrizes procedimentais destinadas à solução de situações em que coexistam dois ou mais incidentes de
solução fundiária em tramitação nas esferas federal e estadual, instaurados em razão de conflitos fundiários conexos, judicializados ou
não.

Breve relato:

- Embora tenha havido divergência quanto à redação da Nota Técnica apresentada, é do consenso que a cooperação
técnica entre comissões é a regra, conforme previsto na Resolução CNJ n. 510/2023.

- O Desembargador Federal Altair Antônio trouxe sugestão de acréscimo à redação, que visa a ampliar a colaboração,
estabelecendo que:

Na hipótese de não haver declínio de competência por qualquer dos juízos, a comissão regional  federal,  prioritariamente,  atuará de forma
colaborativa com a comissão estadual, cientificará a comissão nacional de soluções fundiários do CNJ, solicitando, em caso de impossibilidade
de atuação conjunta, que esta defina o órgão competente para conduzir o incidente, em conformidade com o inciso VII do art. 1º da referida
resolução. O julgamento de eventual conflito de competência entre os juízos federal e estadual não afasta a possibilidade de continuidade de
atuação conjunta de ambas as comissões se avençada entre estas.
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DELIBERAÇÃO: A Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal deliberou
que,  diante  da  ausência  de  convergência  total  sobre  o  texto,  a  discussão  seria  aprofundada  na  reunião  posterior.  O
Desembargador Federal Altair Antônio Gregório foi designado revisor e apresentará proposta alternativa em relação à Nota
Técnica em questão.

II ENCAMINHAMENTOS:

a) A 1ª e 2ª propostas de Notas Técnicas serão levadas ao I Encontro Nacional das Comissões Regionais de
Soluções Fundiárias da Justiça Federal, para apreciação nas Oficinas Temáticas e submissão à Plenária.

b) A 3ª proposta de Nota Técnica terá nova redação elaborada pelo Desembargador Federal Altair Antônio
Gregório e será debatida na próxima reunião da Comissão.

c) As 3 propostas de Nota Técnicas retornarão à pauta da próxima reunião, agendada para 4 de novembro de
2025, às 11h, via plataforma Teams.

d) Confirmou-se a possibilidade de que a ausência de membro da Comissão seja suprida pela participação de
juízes colaboradores dos TRFs.

e) Foi sugerido o ajuste de horário das reuniões para melhor atender ao quórum de participação.

III. ENCERRAMENTO:

A reunião foi encerrada aproximadamente às 18h30, com agradecimentos mútuos.

Eu, Elane Pereira da Rosa (Diretora da Divisão de Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da Justiça Federal),
digitei e subscrevi esta Memória de Reunião, a qual foi previamente submetida ao Juiz Auxiliar Otávio Port, da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal.

Documento assinado eletronicamente por Elane Pereira da Rosa, Diretor(a) - Divisão de Feitos Administrativos, em 27/10/2025, às
11:04, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0788311 e o código CRC 69C99CA5.

Processo nº0003954-78.2024.4.02.8000 SEI nº0788311

Criado por elane.alves, versão 12 por elane.alves em 27/10/2025 10:50:48.
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